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EDITAL Nº 126/2024
 

PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA
 

O Desembargador Roberto Barros, Vice-diretor da Escola do Poder Judiciário - ESJUD, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a legislação
pertinente, faz saber pelo presente Edital que as inscrições estarão abertas para Roda de Conversas: Direitos Humanos e Prestação Jurisdicional, conforme as regras
determinadas a seguir.
 
1. DAS INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Roda de Conversas: Direitos Humanos e Prestação Jurisdicional.
1.2. Modalidade: Presencial.
1.3. Carga horária: 2 horas-aula.
1.4. Realização: 09 de agosto de 2024 (9h às 11h - Horário do Acre).
1.5. Local de realização: Auditório da OAB/AC.
1.6. Inscrições: 01a 08 e agosto de 2024.
1.7. Será considerado(a) REPROVADO(A) o(a) aluno(a) que NÃO obtiver 100% de frequência na formação.
1.8. GAR: O curso está em consonância com os normativos que fixam indicadores para a concessão da GAR, por ser uma ação educacional promovida pela ESJUD.
1.9. Formadoras(es):
Coordenação Científica: Profa. Dra. Patrícia Medina (Professora do Programa de Mestrado em Prestação  Jurisdicional e Direitos Humanos UFT/ESMAT)/ESJUD e
Mestrando Elcio Sabo Mendes Júnior (desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Acre).

Elcio Sabo Mendes Júnior – Mestrando em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos (UFT), Curso de Especialização – MBA, em Poder Judiciário pela FGV, possui
graduação em Direito pela Universidade São Francisco(1988). Atualmente é desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Acre. É docente da Escola do Poder
Judiciário do Acre, com formação de formadores Níveis 1 e 2 da ENFAM. O trabalho será supervisionado pela orientadora, Doutora Patrícia Medina – UFT.
Patricia Medina - Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade Porto Alegrense de Educação Ciências Humanas e Letras (1986), graduação em Direito pela Fundação
Universidade Federal do Tocantins (2006), mestrado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (1992) e doutorado em Educação pela
Universidade Federal de Goiás (2011). Atualmente é docente da Escola Superior da Magistratura Tocantinense, bolsista – Fapto (Fundação de apoio a pesquisa do
Tocantins), professora aposentada da Universidade Federal do Tocantins. Tem experiência na área de Formação Professores para ensino Ensino Superior, Ensino de



Metodologia da pesquisa qualitativa em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e Educação em Direitos Humanos teoria e práticas interventivas. Investiga Educação
Ambiental com foco na fenomenologia do cuidar e direitos humanos em diversas áreas tendo a EDH como eixo interventido-transformador. Possui formação de
formadores (ESMAT-TO - ENFAM).
Luís Vitório Camolez: Graduação em Direito pela Faculdade de Direito de Presidente Prudente, Brasil(1985). Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Acre ,
Brasil. Mestrando em Prestação Juriscional e Direitos Humanos (UFT). O trabalho será orientado pelo professor doutor Vinicius Pinheiro Marques - UFT.
Vinicius Pinheiro Marques: Doutor em Direito (Magna Cum Laude) em dezembro/2016 pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC MINAS); Mestre
em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos em fevereiro/2015 pela Universidade Federal do Tocantins (UFT) e Bacharel em Direito em julho/2005 pela Universidade
Federal de Juiz de Fora (UFJF). Atualmente é Professor dos Programas de Mestrado em Prestação Jurisdicional e Direitos Humanos da Universidade Federal do
Tocantins (UFT); atua, também, como professor dos Cursos de Graduação e Especialização em Direito da Universidade Federal do Tocantins (UFT), da Universidade
Estadual do Tocantins (UNITINS) e do Centro Universitário Católica do Tocantins (UNICATÓLICA). No exercício de funções acadêmicas e administrativas destacou-se
como Coordenador do Curso de Direito da Universidade Federal do Tocantins (UFT) por três mandatos eletivos (2011-2013, 2013-2015 e 2019-2021). Recentemente,
vem desempenhando função de avaliador/parecerista de artigos em diversos periódicos jurídicos de alto impacto científico, bem como integrando Conselhos de revistas e
editoras universitárias, além de exercer a advocacia no Estado do Tocantins.
 
1.10. Realização: A roda de converas é promovida pela Escola do Poder Judiciário do Estado do Acre, em parceria com a Universidade Federal do Tocantins e Escola
Superior da Magistratura Tocantinense.

 
2. DO PÚBLICO-ALVO
2.1. Público-Alvo:

Público-Alvo Prioritário: Advogados(as) indicados pela escola da seccional OAB/AC.

2.2. Número de Vagas: 50 (cinquenta).
 
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. No período de 01 a 08 de agosto de 2024 estarão abertas as inscrições para roda de Conversas: Direitos Humanos e Prestação Jurisdicional.
3.2. A inscrição será realizada no Sistema EmeronWeb, diretamente no link https://escola.tjac.jus.br/emeronWeb/externas/inscricoes/listar.xhtml.
3.3. Para receber a confirmação da inscrição, o(a) participante deverá informar um número de WhatsApp no momento da inscrição no Sistema EmeronWeb.
3.4. A Gerência da Administração de Ensino – GEADE fará o controle de frequência dos(as) alunos(as) mediante registro de presença no próprio sistema.
3.5. Ao final da ação educacional, a Gerência da Administração de Ensino – GEADE fará os devidos registros no Sistema para a certificação do(a) aluno(a).
 
4. DA AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO
4.1. Terá direito ao certificado de participação no curso o(a) aluno(a) que obtiver a carga horária de 100% (cem por cento).
4.2. O(a) concludente obterá o certificado no Sistema EmeronWeb, na área do(a) aluno(a), acessando o link
https://escola.tjac.jus.br/emeronWeb/externas/inscricoes/listar.xhtml.

https://escola.tjac.jus.br/emeronWeb/externas/inscricoes/listar.xhtml
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4.3. Para efeito de certificação serão considerados(as) os(as) participantes que efetuarem o cadastro e inscrição no Sistema EmeronWeb e obtiverem frequência mínima
descrita no item 4.1.
 
5. DA ESTIMATIVA DE GASTOS PARA A REALIZAÇÃO DO TREINAMENTO
5.1. Todos os formadores atuarão como voluntarios no seminário, sem custos à Esjud.
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. O cancelamento de inscrição poderá ser feito pelo participante até 48 (quarenta e oito) horas antes da data do início da ação educacional, mediante envio dessa
solicitação ao e-mail da Gerência de Administração de Ensino – GEADE: geade@tjac.jus.br.
6.2. A Gerência de Administração de Ensino - GEADE será responsável pelo monitoramento da frequência do(a) aluno(a).
6.3. Eventuais omissões verificadas neste Edital serão sanadas pela Direção da Escola do Poder Judiciário do Acre – ESJUD.
 

 
Cronograma

 

DATA HORÁRIO LOCAL ETAPA
01 de agosto de 2024. 8h https://esjud.tjac.jus.br Publicação do Edital.

01 a 08 de agosto de 2024. — https://esjud.tjac.jus.br
 Período de divulgação e inscrições.

09 de agosto 2024, 9h às 11h.  Auditório da OAB/AC Roda de Conversas: Direitos Humanos e Prestação Jurisdicional.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Desembargador ROBERTO BARROS dos Santos, Diretor, em exercício, em 01/08/2024, às 11:07, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjac.jus.br/verifica informando o código verificador 1862030 e o código CRC 19BD3D94.
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